
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482912 - SP (2023/0380734-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAFAEL ALISSON GONCALVES DOS ANJOS
ADVOGADOS : LUCAS HERNANDES LOPES - SP448274

HENRIQUE BASSI DA SILVA - PR107840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os 
requisitos subjetivo e objetivo do art. 44 do Código Penal. Na 
hipótese de reincidência não específica, existe possibilidade de 
deferimento nos termos do § 3º do mesmo dispositivo legal.
2. O Tribunal de origem manteve a negativa de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois a 
"condenação anterior versa sobre o crime de tráfico de drogas, 
compatível, levando-se em conta o cenário criminoso, com a 
receptação, em especial pela posterior venda do bem ou de suas 
peças para aquisição de entorpecentes, visando tanto ao 
consumo quanto ao comércio espúrio" (e-STJ fl. 210), 
fundamento idôneo a demonstrar não ser a substituição da pena 
socialmente recomendável.
3. A alteração da conclusão do acórdão recorrido como requer a 
defesa, para entender que a substituição é socialmente 
recomendável e que não poderia haver associação entre o crime 
de receptação e o de tráfico de drogas, não encontra espaço na 
via eleita, porquanto seria necessário revolver o contexto fático-
probatório dos autos, providência incabível em recurso especial, 
vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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requisitos subjetivo e objetivo do art. 44 do Código Penal. Na 
hipótese de reincidência não específica, existe possibilidade de 
deferimento nos termos do § 3º do mesmo dispositivo legal.
2. O Tribunal de origem manteve a negativa de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois a 
"condenação anterior versa sobre o crime de tráfico de drogas, 
compatível, levando-se em conta o cenário criminoso, com a 
receptação, em especial pela posterior venda do bem ou de suas 
peças para aquisição de entorpecentes, visando tanto ao 
consumo quanto ao comércio espúrio" (e-STJ fl. 210), 
fundamento idôneo a demonstrar não ser a substituição da pena 
socialmente recomendável.
3. A alteração da conclusão do acórdão recorrido como requer a 
defesa, para entender que a substituição é socialmente 
recomendável e que não poderia haver associação entre o crime 
de receptação e o de tráfico de drogas, não encontra espaço na 
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probatório dos autos, providência incabível em recurso especial, 
vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL ALISSON 
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GONCALVES DOS ANJOS contra decisão monocrática por mim exarada, que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 268-272).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "o caso em apreço não visa o 
reexame do conjunto probatório, sobretudo porque tem como principal fundamento a 
substituição da pena privativa por restritivas de direito" (e-STJ fl. 278); b) "não é 
reincidente específico e a medida é socialmente recomendável, restando flagrante a 
violação ao dispositivo mencionado, sobretudo porque o Agravante preenche os 
requisitos previstos no art. 44, §3º, do Código Penal" (e-STJ fls. 278-279); e c) "não 
há como presumir que a condenação anterior sobre tráfico de drogas está ligada ao 
delito de receptação, como fez o Tribunal a quo para considerar que a substituição 
não seria socialmente recomendável" (e-STJ fl. 279).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fl. 285).

Apresentadas contrarrazões às e-STJ fls. 290-291.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão agravada, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 269-272):

 

Cinge-se a controvérsia tão somente em relação à negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

O Tribunal de origem, ao manter o indeferimento da substituição, 
assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fl. 210):

Da mesma forma, a substituição da sanção corporal por 
restritivas de direitos não se revela socialmente 
recomendável.

Isso porque, conquanto a reincidência não seja específica, a 
condenação anterior versa sobre o crime de tráfico de 
drogas, compatível, levando-se em conta o cenário 
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criminoso, com a receptação, em especial pela posterior 
venda do bem ou de suas peças para aquisição de 
entorpecentes, visando tanto ao consumo quanto ao 
comércio espúrio. (grifamos)

A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os 
requisitos subjetivo e objetivo do art. 44 do Código Penal. Na 
hipótese de reincidência não específica, existe possibilidade de 
deferimento nos termos do § 3º do mesmo dispositivo legal.

Observa-se que o Tribunal a quo negou a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão da 
"condenação anterior versa sobre o crime de tráfico de drogas, 
compatível, levando-se em conta o cenário criminoso, com a 
receptação, em especial pela posterior venda do bem ou de suas 
peças para aquisição de entorpecentes, visando tanto ao 
consumo quanto ao comércio espúrio" (e-STJ fl. 210), fundamento 
idôneo a demonstrar não ser a substituição da pena socialmente 
recomendável.

Ademais, a reforma do julgado como requer a defesa, para 
entender que a substituição é socialmente recomendável e que 
não poderia haver associação entre o crime de tráfico e 
receptação, não encontra espaço na via eleita, porquanto seria 
necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, 
providência incabível em recurso especial, vedada pela Súmula 
7/STJ.

Assim, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem alinha-se à 
jurisprudência do STJ sobre o tema, conforme se verifica dos 
seguintes julgados:

[...]

Ante o exposto, com fundamento no artigo 253, parágrafo único, II, a, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do 
agravo para não conhecer do recurso especial. (grifamos)

 

Reforço que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os requisitos subjetivo e 
objetivo do art. 44 do Código Penal. Na hipótese de reincidência não específica, 
existe possibilidade de deferimento nos termos do § 3º do mesmo dispositivo legal.

Com efeito, o Tribunal de origem manteve a negativa de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois a "condenação anterior 
versa sobre o crime de tráfico de drogas, compatível, levando-se em conta o cenário 
criminoso, com a receptação, em especial pela posterior venda do bem ou de suas 
peças para aquisição de entorpecentes, visando tanto ao consumo quanto ao 
comércio espúrio" (e-STJ fl. 210), fundamento idôneo a demonstrar não ser a 
substituição da pena socialmente recomendável.

Ressalto ainda que a alteração da conclusão do acórdão recorrido como 
requer a defesa, para entender que a substituição é socialmente recomendável e que 
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não poderia haver associação entre o crime de receptação e o de tráfico de drogas, 
não encontra espaço na via eleita, porquanto seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório dos autos, providência incabível em recurso especial, vedada pela 
Súmula 7/STJ.

A propósito:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 44, § 3º, DO 
CP. MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

[...]

IV - No presente caso, ainda que não haja reincidência específica, 
o e. Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-
probatório presente nos autos, concluiu que a substituição da 
pena corporal não seria suficiente e adequada à repressão e 
prevenção do crime, premissa que não pode ser alterada na via 
eleita, ante o óbice do Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.997.477/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.) (grifamos)

 
 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, 
IV, DA LEI 10.826/03. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDENTE. 
RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE A MEDIDA 
NÃO ERA SOCIALMENTE RECOMENDADA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O art. 44, II, do Código Penal, não admite a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos para o réu reincidente 
em crime doloso. No entanto, a reincidência em crime doloso, 
isoladamente, não tem o condão de afastar a aplicação da medida, 
tendo em vista que o § 3º oferece a possibilidade de concessão da 
benesse para os casos em que se entenda socialmente recomendável 
a medida e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática 
do mesmo crime.

2. Se o Tribunal de origem, soberano na análise probatória, 
entendeu que o recorrente não preenchia os requisitos do art. 44 
do Código Penal para a substituição da pena reclusiva por 
restritiva de direitos, afastando-a por não ser a medida 
socialmente recomendável em razão da condenação pretérita por 
tráfico de drogas e ainda pelas circunstâncias do novo delito 
praticado, decidir em sentido contrário demandaria necessário 
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revolvimento do contexto fático probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 1.164.206/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 11/5/2018.) (grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. MEDIDA 
NÃO RECOMENDÁVEL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
CUMULATIVAMENTE PREVISTOS NO ART. 44, § 3º, DO CÓDIGO 
PENAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A reincidência genérica não é motivo suficiente, por si só, para o 
indeferimento da substituição da pena privativa de liberdade. Nos 
termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, é possível o deferimento da 
benesse ao réu reincidente desde que atendidos dois requisitos 
cumulativos, quais sejam, ser a medida socialmente recomendável em 
face da condenação anterior e que não esteja caracterizada a 
reincidência específica.

2. No caso, a despeito da caracterização da reincidência genérica 
- condenação anterior por crime de tráfico de drogas -, as 
instâncias ordinárias foram categóricas em afirmarem que a 
substituição da pena reclusiva por restritivas de direito não se 
mostrava socialmente recomendável ante sua insuficiência para a 
prevenção e repressão do delito, sendo, pois, inviável a reversão 
do julgado, já que, para tanto, seria necessário o revolvimento 
das provas dos autos, providência obstada em recurso especial 
ante o disposto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no AREsp 279.042/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 24/9/2013, DJe de 2/10/2013.) 
(grifamos)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0380734-3 AREsp 2.482.912 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15034491220208260576  150344912202082605769972019  9972019

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL ALISSON GONCALVES DOS ANJOS 
ADVOGADOS : LUCAS HERNANDES LOPES  - SP448274

 HENRIQUE BASSI DA SILVA  - PR107840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ALISSON GONCALVES DOS ANJOS 
ADVOGADOS : LUCAS HERNANDES LOPES  - SP448274

 HENRIQUE BASSI DA SILVA  - PR107840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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